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Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0024287-49.2013.815.0011
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado
Apelante : Lúcia Helena Cavalcante
Advogada : Lívia de Sousa Sales - OAB-PB 17-492
Apelado : Renato Vitório Rodrigues
Advogado : Fábio Almeida de Almeida – OAB-PB 14.755

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE 
DOAÇÃO  C/C  PEDIDO  DE  ABERTURA  E 
CUMPRIMENTO  DE TESTAMENTO.  ALEGAÇÃO  DE 
INVALIDADE  DE  DEPOIMENTO  COLHIDO  EM 
AUDIÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO  EM  MOMENTO 
INADEQUADO.  APLICAÇÃO  DO  CPC/1973. 
INDEFERIMENTO  DE  CONTRADITA  PASSÍVEL  DE 
AGRAVO  RETIDO  ORAL.  RECURSO  NÃO 
APRESENTADO.  PRECLUSÃO.  AUSÊNCIA  DE 
HERDEIROS  NECESSÁRIOS.  DISPOSIÇÃO  EM 
TESTAMENTO  DEIXANDO  TODOS  OS  BENS  EM 
FAVOR  DA  AUTORA/RECORRENTE.  POSTERIOR 
DOAÇÃO DOS BENS TESTADOS. CADUCIDADE DO 
LEGADO.  POSSIBILIDADE  DO  TESTAMENTEIRO 
RECEBER DOAÇÃO. EXERCÍCIO DO ENCARGO QUE 
É  CONDICIONADO  À  MORTE  DO  TESTADOR. 
VALIDADE  DAS  DOAÇÕES  SOB  ESTE  ASPECTO. 
IDADE  AVANÇADA  QUE  NÃO  IMPLICA  NA 
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INCAPACIDADE  CIVIL.  ESCRITURAS  DE  DOAÇÃO 
ACOMPANHADAS  POR  DECLARAÇÕES  MÉDICAS 
ATESTANDO  PLENO  GOZO  DAS  FACULDADES 
MENTAIS.  PROVA  TESTEMUNHAL  DA  LUCIDEZ. 
VALIDADE  DAS  DOAÇÕES. AUSÊNCIA DE  VÍCIOS 
NO  NEGÓCIO  JURÍDICO.  DECISÃO  MANTIDA. 
DESPROVIMENTO.

No sistema processual anterior, durante a audiência, 
contra o indeferimento de contradita cabia o recurso 
de  agravo  retido  na  forma  oral,  por  disposição  do 
artigo 523, § 3º, do Código de Processo Civil de 1973.

Não havendo herdeiros necessários, a constituição de 
testamento  público  não  impede  a  doação  posterior 
dos  bens  testados.  Nesse  caso,  embora  continue 
constando em registro cartorário, o testamento perde 
sua  eficácia,  gerando  caducidade  quanto  aos  bens 
alienados  posteriormente,  por  inteligência  do  artigo 
1.939 do Código Civil (artigo 1.708 do código civil de 
1916).

Enquanto vivo o testador, não se inicia o exercício do 
múnus  conferido  ao  testamenteiro,  podendo  o 
testador  dispor  de  seus  bens  em vida,  em razão  de 
sua  autonomia  privada,  porquanto  o  encargo 
conferido  (testamenteiro)  é  justamente  para  que  se 
preserve a manifestação do testador quando este não 
mais existir como pessoa natural, já que o testamento 
é  negócio jurídico  mortis causa.  Portanto,  havendo a 
caducidade  do  testamento,  por  força  de  atos 
praticados  em  razão  da  liberalidade  do  próprio 
testador, não há que se falar em descumprimento de 
obrigação por parte do testamenteiro, porquanto seus 
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encargos ainda não tinham se iniciado.

A idade avançada não implica na incapacidade para 
os atos da vida civil.  Não havendo provas concretas 
de  nenhuma  das  causas  de  nulidade  previstas  pelo 
Código  Civil,  é  válido  o  ato  praticado,  mormente 
quando  realizado  com  a  observância  dos  requisitos 
legais.

VISTOS, relatados e discutidos os autos em epígrafe.

ACORDA a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao 
apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Lúcia Helena 
Cavalcante Ribeiro,  em face da sentença de fls. 230/237, que, nos autos da 
Ação  Anulatória  de  Doação  c/c  Abertura  e  Cumprimento  de  Testamento, 
julgou improcedente o pedido exordial, nos exatos termos:

“Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de anulação 

de doação deduzido na peça exordial, revogando, em consequência, 

a  liminar  concedida  initio  litis (fls.  37/38),  tendo,  ainda,  por 

prejudicados os pleitos relativos à abertura e ao cumprimento do 

testamento em questão,  bem assim o pedido  de  perdas  e  danos 

deduzido  pela  autora,  extinguindo,  por   conseguinte,  a  presente 

demanda com resolução do mérito, nos termos do art. 169, inc. I, do 

CPC.”

Em  suas  razões,  fls.  240/250,  a  apelante  sustenta, 
inicialmente, a nulidade do depoimento da testemunha “Bernadete da Silva 
Ramos”, em razão do seu possível interesse no litígio.
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Narra que,  com a morte o Sr.  Emídio em 30/04/2005,  o 
testamento por ele deixado não foi aberto,  já que o testamenteiro/apelado 
impossibilitou a recorrente/autora a tomar conhecimento e posse dos bens 
deixados.

Afirma  que  “o  aqui  apelado/Renato  figurava  como  
testamenteiro do Sr. Emídio e num ato de tamanha desonestidade e torpeza, pois,  
além de não fazer cumprir com o testamento deixado pelo Sr. Emídio, o que é mais  
grave, em 20/09/2001, aproveitando de sua idade avançada e saúde debilitada (na  
época  com  94  anos  de  idade),  como  também  da  confiança  depositada  pelo  
outorgante/Emídio,  forjou  várias  escrituras  públicas  de  doação  de  todos  os  bens  
pertencentes ao seu Emídio, a ele próprio.”

Aduz  que,  na  qualidade  de  Testamenteiro,  o  apelado 
tinha o dever de zelar pelo cumprimento do testamento,  sendo vedado o 
negócio  jurídico  em  relação  ao  testamenteiro  e  os  bens  confiados  à  sua 
guarda.

Acrescenta  que,  não  houve  revogação  do  testamento, 
logo este continuava válido.

Pede  o  provimento  do  apelo  para  que  sejam  julgados 
procedentes os pedidos formulados na inicial.

Contrarrazões às fls. 255/274.

Cota  ministerial  sem  manifestação  de  mérito,  fls. 
281/282v.

É o relatório.

V O T O
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Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

Infere-se dos autos que o Sr. Emídio Diniz da Penha,  no 
ano de 1994, constituiu testamento público perante o 7º Tabelionato de Notas 
da Comarca de Campina Grande (fls. 12/13). Por não ter filhos ou quaisquer 
herdeiros necessários, fez constar como única herdeira a sua esposa Analice 
Vitório  Diniz  e,  em  caso  de  impedimento  desta,  seu  legado  passaria 
unicamente  para  a  pessoa  de Lúcia  Helena  Cavalcante  Ribeiro,  ora 
recorrente e autora da demanda. O testador, Sr. Emídio, confiou o encargo de 
testamenteiro ao Sr. Renato Vitório Rodrigues, ora apelado e demandado.

Com  o  falecimento  da  Sra.  Analice  Vitório  Diniz,  em 
junho  de  2000,  o  Sr.  Emídio  herdou  todos  os  bens  testados  pela  esposa 
(testamento às fls. 15/17).

Pelo  que  consta  da  narrativa,  a  autora/apelante  e  o 
réu/apelado, embora não fossem filhos do Testador/Sr. Emídio, conviveram 
por  algum  tempo  na  residência  do  autor  da  herança.  Posteriormente,  a 
recorrente  casou-se  e  passou  a  residir  em  outra  localidade,  enquanto  o 
recorrido continuou morando com o Sr. Emídio até seus últimos dias.

Nesse  interregno,  entre  a  constituição  do  testamento 
público  (1994)  e  o  óbito  do  testador  (2005  –  fls.  14),  o  autor  do  legado, 
mediante escritura pública, doou ao apelado seus imóveis que constavam no 
testamento (escrituras de doação – setembro de 2001 e novembro de 2003– 
fls. 70/93).

Ante os fatos narrados, Lúcia Helena Cavalcante Ribeiro 
ajuizou a presente Ação com o objetivo de anular as escrituras de doação 
realizadas pelo Sr. Emídio e a consequente abertura do testamento, do qual 
era beneficiária.

Pois bem.
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Inicialmente,  quanto  ao  pedido  de  nulidade  do 
depoimento da testemunha “Bernadete da Silva Ramos”,  contraditada em 
audiência,  operou-se  preclusão,  vez  que  o  indeferimento  da  contradita 
deveria ser impugnado através de agravo retido na forma oral, nos termos da 
Lei Processual Vigente à época do fato. Sobre o tema, vejamos:

APELAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. Alegações 

atinentes  à  suspeição  de  testemunha.  Não  conhecimento. 

Indeferimento de contradita. Decisão interlocutória proferida em 

audiência contra a qual o requerido não se insurgiu. Ocorrência 

de  preclusão. Contra  as  decisões  interlocutórias  proferidas  em 

audiência, em regra, interpõe-se o agravo retido de forma oral, nos 

termos do artigo 523, § 3º, do Código de Processo Civil, o que não 

fora observado no caso dos autos, sendo incabível admitir que a 

parte venha discutir em sede de apelação, questões sobre as quais 

houve  preclusão. 2.  Alegado  dano  moral  decorrente  da  retirada 

forçada do autor de dentro de sala de aula localizada em Campus 

Universitário  mantido  pelo  requerido.  Ocorrência.  Ainda  que  o 

autor tenha sido previamente comunicado pela instituição acerca de 

não estar autorizado a frequentar aulas ou ter sua permanência nas 

dependências da instituição, tal não autoriza a instituição de ensino 

realizar a retirara forçada daquele que não consideram seu aluno. 

Comete  ato  ilícito  o  titular  de  direito  que,  ao  exercê-lo,  excede 

manifestamente os limites impostos pela boa-fé ou bons costumes 

(art.  187  do  Código  Civil).  3.  Dano  moral.  Ocorrência.  Retirada 

forçada  do  autor  do  interior  de  sala  de  aula  em  instituição  de 

ensino, local onde o autor frequentava e diante de colegas de turma, 

o que o expôs perante pessoas que o conheciam, sendo inegável o 

comprometimento  de  sua  imagem  e  também  que  tenha  sido 

submetido  à  situação  vexatória  desnecessária.  4.  Quanto 

indenizatório.  Quantia  fixada  deve  compensar  o  dano  sofrido  e 

também impor sanção ao infrator, a fim de evitar o cometimento de 

novos  atos  ilícitos,  com  o  observância  aos  princípios  da 

razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  de  modo  a  impedir 
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enriquecimento  ilícito  do  lesado.  Mantido  o  valor  fixado  em 

primeiro grau (12.440,00 (doze mil, quatrocentos e quarenta reais) 

em observância aos critérios de razoabilidade. Recurso principal e 

adesivo  não  providos.  (TJSP;  APL 0005899-23.2008.8.26.0220;  Ac. 

9389662;  Guaratinguetá;  Trigésima  Quarta  Câmara  de  Direito 

Privado;  Rel.  Des.  Kenarik  Boujikian;  Julg.  27/04/2016;  DJESP 

05/05/2016) (destaquei)

Portanto,  indefiro o  pedido  de  invalidade  da  prova 
testemunhal acostada às fls. 185.

A caducidade do legado é a sua ineficácia em razão de 
causa  superveniente  à  sua  instituição.  Havendo  caducidade,  o  legado, 
embora  feito  validamente,  perderá  a  razão  de  existir,  por  circunstância 
posterior à facção testamentária.

Não havendo herdeiros necessários, a constituição de 
testamento público não impede a  doação posterior  dos bens testados. 
Nesse  caso,  embora  continue  constando  em  registro  cartorário,  o 
testamento perde sua eficácia.  No entanto,  a  caducidade limita-se  aos 
bens  alienados  posteriormente,  por  inteligência  do  artigo  1.939  do 
Código Civil (artigo 1.708 do código civil de 1916). A respeito, vejamos:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE. INTERESSE 

DE  AGIR.  PRESENÇA.  LEGADO  DE  IMÓVEL.  DOAÇÃO 

POSTERIOR.  CADUCIDADE.  O  interesse  de  agir  encontra-se 

presente  diante  da  necessidade  e  utilidade  do  processo  para 

satisfação do direito das partes. Sobrevém a caducidade do legado 

de imóvel, inclusive da cláusula que instituía usufruto, a doação 

posterior ao testamento, conforme disposto no art. 1.939, II do CC. 

(TJMG; APCV 1.0024.09.569956-7/001;  Relª  Desª Aparecida Grossi; 

Julg. 08/07/2016; DJEMG 15/07/2016)

APELAÇÃO.  DOAÇÃO.  PROPRIETÁRIA  DE  IMÓVEL  QUE 
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INSTITUI  O  MARIDO,  PAI  DOS  AUTORES,  COMO  ÚNICO 

BENEFICIÁRIO EM TESTAMENTO. Posterior doação, ao segundo 

réu,  do  único  bem  que  compunha  o  acervo,  sem  respeitar  a 

legítima dos autores. Hipótese em que evidenciada a ineficácia do 

testamento  por  causa  superior.  Caducidade. Sentença  de 

improcedência  mantida  por  seus  próprios  fundamentos.  Recurso 

improvido.  (TJSP;  APL  0004053-32.2011.8.26.0101;  Ac.  9124140; 

Caçapava; Oitava Câmara de Direito Privado;  Rel.  Des.  Pedro de 

Alcântara; Julg. 29/01/2016; DJESP 10/02/2016)

SUCESSÕES.  TESTAMENTO  FEITO  EM  1995.  CADUCIDADE 

OCORRIDA  EM  2003  COM  A  DOAÇÃO,  POR  ESCRITURA 

PÚBLICA,  DE  DOIS IMÓVEIS  OBJETOS  DO  TESTAMENTO. 

INCIDÊNCIA  DO  ART.  1939,  II,  DO  CÓDIGO  CIVIL. 

Inexistência de prova da reserva mental cogitada no art.  110 do 

Código Civil,  bem como de eventual  incapacidade do testador-

doador pela sua idade avançada. Recurso improvido. (TJSP; APL 

0003784-04.2010.8.26.0238;  Ac.  6332119;  Ibiúna;  Quarta Câmara de 

Direito Privado; Rel. Des. Maia da Cunha; Julg. 08/11/2012; DJESP 

03/12/2012)

DIREITO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA 

ANULATÓRIA DE  ESCRITURA PÚBLICA DE  DOAÇÃO  COM 

RESERVA DE USUFRUTO. TESTAMENTO. DOAÇÃO POSTERIOR 

DO  BEM  LEGADO.  CADUCIDADE.  ART.  1.939,  II,  DO  CC. 

SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO  IMPROVIDO.  DECISÃO 

UNÂNIME. 1.  A doação posterior do bem ou de todos os bens 

testados,  torna ineficaz o testamento. 2.  Caducará o legado se o 

testador, por qualquer título, alienar no todo ou em parte a coisa 

legada; nesse caso,  caducará até onde ela deixou de pertencer ao 

testador. Inteligência do art. 1.939, II, do CC. 3. Recurso improvido. 

Decisão  unânime.  (TJPE;  Proc  0006371-74.2005.8.17.0480;  Quinta 

Câmara Cível; Rel. Des. Agenor Ferreira de Lima; Julg. 18/04/2012; 

DJEPE 24/04/2012; Pág. 129)
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APELAÇÃO.  ANULATÓRIA DE  DOAÇÃO  COM  RESERVA DE 

USUFRUTO.  1)  DE  CUJUS QUE  NÃO  POSSUÍA  HERDEIROS 

NECESSÁRIOS.  DESNECESSIDADE  DE  RESERVA  DA 

LEGÍTIMA.  INAPLICABILIDADE  DO  ARTIGO  549  DO 

CÓDIGO CIVIL (ARTIGO 1.176 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916). 

AUSÊNCIA DE NULIDADE SOB ESTE ASPECTO. 2) DOAÇÃO 

DO BEM QUE SE DEU POSTERIORMENTE A LAVRATURA DE 

TESTAMENTO. CADUCIDADE DO LEGADO. INTELIGÊNCIA 

DO  ARTIGO  1.939  DO  CÓDIGO  CIVIL  (ARTIGO  1.708  DO 

CÓDIGO CIVIL DE 1916). NULIDADE INEXISTENTE TAMBÉM 

SOB  ESTE  FUNDAMENTO.  DECISÃO  MANTIDA.  RECURSO 

IMPROVIDO.  "A  CADUCIDADE  DO  LEGADO  É  A  SUA 

INEFICÁCIA EM RAZÃO DE CAUSA SUPERVENIENTE À SUA 

INSTITUIÇÃO.  Havendo  caducidade,  o  legado,  embora  feito 

validamente, perderá a razão de existir, por circunstância posterior 

à  facção  testamentária".  (TJSP;  APL-Rev  289.172.4/8;  Ac.  4212040; 

São  Paulo;  Terceira  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Egidio 

Giacóia; Julg. 24/11/2009; DJESP 17/12/2009) 

Também não há como prosperar o argumento suscitado 
nas  razões  recursais,  em  relação  à  impossibilidade  de  o  apelado  receber 
doação na condição de testamenteiro, já que o testamento é negócio jurídico 
mortis causa.

Isto porque, enquanto vivo o testador, não se inicia o 
exercício  do  múnus  conferido  ao  testamenteiro,  podendo  o  testador 
dispor  de  seus  bens  em  vida,  em  razão  de  sua  autonomia  privada, 
porquanto o encargo conferido (testamenteiro) é justamente para que se 
preserve a manifestação do testador quando este não mais existir como 
pessoa natural.

Portanto,  havendo  a  caducidade  do  testamento,  por 
força de atos praticados em razão da liberalidade do próprio testador,  
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não  há  que  se  falar  em  descumprimento  de  obrigação  por  parte  do 
testamenteiro, porquanto seus encargos ainda não tinham se iniciado.

Nesse sentido, colaciono o precedente:

DOAÇÃO. Hipótese em que o falecido transferiu imóvel,  que 

detinha  conjuntamente  com  sua  esposa,  a  uma  das 

correqueridas  por  meio  de  doação.  Impossibilidade  de 

declaração de nulidade por completo da doação, certo que os 

herdeiros não detêm legitimidade para impugná-la referente à 

metade  ideal  pertencente  à  viúva-meeira.  Existência  de 

anterior  testamento  declarando  que  a  totalidade  da  porção 

disponível  do  patrimônio  do  falecido  se  destinaria  a  sua 

esposa. Irrelevância -Análise que deve reter-se ao momento da 

prática da liberalidade, vez que,  sendo o testamento negócio 

causa  mortis,  não  produz  efeitos  antes  do  evento  morte. 

Ademais, clara a vontade do falecido de doar o imóvel à corré,  

nada  havendo  a  demonstrar  que,  à  época,  não  gozasse  de 

plena  capacidade  de  discernimento.  Valor  do  imóvel  doado 

que  não  extrapolou  a  legítima.  Doação  válida.  Ação 

improcedente.  Recurso  provido.  (TJSP;  APL  0188049-

70.2010.8.26.0100; Ac. 8951070; São Paulo; Primeira Câmara de 

Direito  Privado;  Rel.  Des.  Luiz  Antonio  de  Godoy;  Julg. 

03/11/2015; DJESP 11/11/2015)

Quanto  à  invalidade  do  negócio  jurídico  em  razão  da 
possível  incapacidade do doador ou por ter  o  apelado se  aproveitado da 
situação para forjar ou simular as escrituras, as provas dos autos caminham 
em sentido contrário.

A idade avançada não implica na incapacidade para 
os atos  da vida civil.  Não havendo provas concretas  de nenhuma das 
causas  de  nulidade  previstas  pelo  Código  Civil,  é  válido  o  ato 
praticado.
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As  escrituras  de  doação  (fls.  72/93)  foram  lavradas 
pessoalmente,  mediante  Tabelionato  Público,  precedidas  de  declaração 
médica atestando que o Sr. Emídio Diniz da Penha não possuía, à época da 
liberalidade,  “nenhuma  patologia,  estando  em  pleno  gozo  de  suas  faculdades  
mentais”.

Ademais,  dos  depoimentos  colhidos  em  audiência, 
infere-se:

“Que  é  Tabeliã  Substituta  do  Segundo  Serviço  Notarial  desta 

cidade;  Que  é  de  seu  conhecimento  que  o  Sr.  Emídio  teria 

comparecido  pessoalmente  ao  Cartório  do  Segundo  Serviço 

Notarial para lavratura da escritura hospedada às fls. 73/74; Que na 

oportunidade o Sr. Emídio até pediu que fosse feita uma ressalva, 

de  modo  que  os  aluguéis  das  casas  permanecessem  sob  a 

administração  dele;  Que  na  oportunidade  o  Sr.  Emídio  se  fez 

acompanhar de Renato; Que a impressão pessoal que ela depoente 

teve  é  que  o  Sr.  Emídio  estava  em  pleno  gozo  das  faculdades 

mentais; Que não ouviu nenhum comentário que o Sr. Emídio não 

gozasse  nessa  época  de  higidez  de  saúde  mental;  Que  em  2003 

esteve novamente em no Cartório para lavratura de outra escritura 

pública  de  doação;  Que  na  oportunidade  foi  solicitado,  em 

atendimento a uma recomendação do Ministério Público, que fosse 

apresentado um atestado médico; (...) Que é de seu conhecimento 

que em nenhum momento o Sr. Renato fez uso de uma procuração 

pública para transferir bens de seu Emídio para ele próprio, tanto é 

assim que o Sr. Emídio foi sozinho ao Serviço Notarial (…); Que o 

Sr.  Emídio da última vez que esteve no cartório adentrou aquele 

recinto  sozinho,  sem  fazer  uso  de  qualquer  equipamento  que  o 

auxiliasse na deambulação.” (Célia Maria Barbosa – fls. 184)

“Que fazia serviços domésticos na casa do Sr. Emídio; Que começou 

a  trabalhar  na  residência  do  Sr  Emídio  no  início  de  2003,  tendo 
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trabalhado até o ano de 2005, quando o Seu Emídio veio a óbito; 

Que nesse  período o  Sr.  Emídio  recebeu a  visita  da  promovente 

mensalmente;  Que  o  Sr.  Emídio  tinha  plena  lucidez;  Que  nessa 

época só  morava na casa o  Sr.  Emídio e  o Sr.  Renato;  Que o  Sr.  

Emídio deslocava-se sozinho pela casa; Que esporadicamente o Sr. 

Emídio fazia uso de muletas; Que o promovido era sobrinho do Sr. 

Emídio; Que Renato cuidava bem do Sr. Emídio; Que o Sr. Emídio 

tomava  conta  do  próprio  dinheiro  e  saía  para  pagar  as  contas, 

fazendo-se  acompanhar  de  Renato;  Que  o  Sr.  Emídio  era  bem 

“esperto”;  Que o Sr.  Emídio tomava banho e se trocava sozinho. 

(Sueli Joana Gomes – fls. 183)

“Que o Sr. Emídio, no ano de 2001, gozava de boa saúde mental; 

Que é do conhecimento dela depoente que até perto de morrer o Sr. 

Emídio gozava de boa saúde mental” (Maria Benita do Nascimento 

Cabral – fls. 180)

Conforme  se  observa,  não  há  máculas  nos  negócios 
jurídicos (doações)  a que se busca invalidação,  porquanto praticados com 
observância  dos  requisitos  legais  e  em  pleno  exercício  da  autonomia  da 
vontade, gerando caducidade do testamento, até o limite dos bens alienados 
posteriormente pelo testador.

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO, 
mantendo-se a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 13 de setembro de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. 
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o 
Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), Juiz convocado para substituir 
a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o  Exmo.  Des.  Saulo 
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Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, juiz 
convocado em substituição ao Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida 
Espínola, Promotora de Justiça e o Bel. Fábio Almeida de Almeida, advogado 
do apelado.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa,  14 de setembro de 
2016.

            Ricardo Vital de Almeida

 J u i z  c o n v o c a d o  -  R E L A T O R
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